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			Illusions are like mistresses. You can enjoy any number of them without tying yourself down to responsibility. But truth insists on marriage. Once you embrace her, you´re chained to life. (...) Gone are the bypaths and the crossroads, gone is the excitement of the gamble, the enchantment of uncertainty.

			Howard Koch

			“Invasion from inner space” 

			In: Star Science Fiction Stories no 6 (1959)

			


			


			


			


			Os livros estão cheios de palavras dos sábios, de exemplos dos antigos, dos costumes, das leis, da religião. Vivem, discorrem, falam conosco, nos ensinam, nos aconselham, nos consolam, nos apresentam, colocando sob nossos olhos coisas muito distantes da nossa memória. Tão imensa é sua dignidade, sua majestade e, por fim, a sua santidade, que se não fossem os livros nós todos seríamos rudes e ignorantes, sem nenhuma lembrança do passado, sem nenhum exemplo; não teríamos nenhum conhecimento das coisas humanas e divinas; a mesma urna que acolhe os corpos apagaria também a memória dos homens.

			Cardeal Bessarione

			“Carta ao doge Cristoforo Moro” (1468) 

			In: A utilidade do inútil (2016)
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			INTRODUÇÃO

			Sobre corpora desprezados: livros pulp e literatura de gênero para crianças

			A cultura popular é um esqueleto em nossos armários acadêmicos.1 2 

			(HOLQUIST, 1974, p. 135)

			Quase meio século depois de emitida a constatação acima, pensar-se-ia que a literatura de massa como fenômeno cultural digno de estudo, com suas lógicas próprias tanto de produção quanto de consumo, já não precisa mais de ardorosos e vigilantes defensores. No Brasil, porém, esse domínio ainda se ressente da ausência de maiores “investigações sérias pela persistência de um preconceito generalizado para com as ditas formas de literatura popular” (PACHE DE FARIA, 2017, p. 13). Basta partirmos do nome virtualmente desprezado do próprio Hélio do Soveral, talvez o maior escritor pop que o país já teve, em produção e criatividade, que escreveu centenas de livros de bolso para o público adulto antes mesmo de seu sucesso no mercado dos livros infantojuvenis. Ainda que muitas vezes suas obras, vendidas em bancas de jornal sem qualquer indicação de seu autor ou pseudônimo, como era o caso dos livros de espionagem do personagem K.O. Durban, tivessem tiragens de mais de 70.000 exemplares − e isso na década de 1960 −, nada parece ser capaz de retirar Soveral do imerecido limbo em que caiu. Explicações: o ainda persistente preconceito (tão antigo quanto os gregos) com as formas literárias de cunho mais popular? A repulsa a escritores que, ao fazerem pouco caso de suas próprias instâncias autorais, empurram o fazer literário de volta a tempos pré-medievais, nos quais o conceito de autoria era outro e, por que não dizer, menos importante? Afinal, como bem coloca Foucault, ao se referir à contemporaneidade,”o anonimato literário não nos é suportável” (FOUCAULT, 2002, p. 50). 

			Um bom exemplo do descaso por que ainda hoje passam a literatura “de entretenimento” e seus autores foi-nos oferecido recentemente por nada menos que um prêmio Nobel de Literatura. Mario Vargas Llosa, agraciado pela Academia Sueca em 2010, afirmou em entrevista ao The Telegraph (22 de março de 2015) que “agora os romances são puro entretenimento – bem feitos e acabados, dotados de uma técnica eficientíssima – mas não são literatura, apenas entretenimento”3 (LLOSA, 2015. Grifos nossos). Ele queria com isso, obviamente, se referir à oposição ateniense entre culturas “alta” e “baixa”, referência que acaba por negar todo e qualquer valor literário (se algum...) às produções não canônicas. 

			Em nossa dissertação de mestrado, tratamos disso ao citar o ensaísta Álvaro Lins, que deixa muito claro esse arcano (porém atualíssimo...) mundo das oposições:

			Álvaro Lins, em seu pioneiro No mundo do romance policial, resgata a separação de gêneros e estilos que havia na literatura clássica de gregos e romanos − “uns [gêneros] para a expressão de situações nobres e elevadas, outros para a expressão de situações baixas e feias” (Lins, 1953, p. 6) − para explicar essa dicotomia que perdura até hoje [(e até mesmo, como vimos, na mente de um ganhador do prêmio Nobel...)] entre a forma literária “alta”, aristocrática, de elite, e a forma literária “baixa”, plebeia, popular. O romance, mesmo em suas manifestações pontuais ao longo da história (como o Satíricon, de Petrônio), bem antes de sua ascensão e consolidação como gênero literário dominante no séc. XIX, sempre deu voz a temas mais mundanos e comuns: a vida em seu real, em seu cru cotidiano plebeu. Quando, porém, passa a ser considerado uma forma literária legítima e mesmo preferível às demais, como a poesia, o romance, agora associado ao mais elevado fazer artístico, vê-se no outro lado da gangorra: malditas agora são outras formas de romance, a maioria delas nascendo ao mesmo tempo – e pelos mesmos motivos – em que o romance fincava suas raízes na cultura ocidental: o romance gótico, o romance científico, o romance de aventura, o romance policial, o romance infantojuvenil. (PACHE DE FARIA, 2015, p. 4)

			Também Regina Zilberman, em seu texto de abertura para o volume de ensaios Os preferidos do público, de 1987, organizado para a editora Vozes, nos oferece uma análise bastante elucidativa sobre a problemática da literatura de massa em geral como objeto de estudo (PACHE DE FARIA, 2017, p. 14):

			Numa sociedade em que (...) as pessoas leem pouco, a literatura de massa parece ser, simultaneamente, a causa e a solução do problema. (...) Atraindo o leitor para um tipo de obra considerada menor, impede-o de voltar-se àqueles livros efetivamente relevantes para sua formação cultural e, ao mesmo tempo, convidativos ao prazer superior oferecido pela grande arte literária. (...) Pela mesma razão, paradoxalmente, ela é julgada uma saída positiva: cria o hábito de ler, atrai novos adeptos para o livro, ajuda a crescer a indústria livreira e propicia uma infraestrutura de circulação para as obras sem a qual uma literatura nacional de país subdesenvolvido, como é o Brasil, não seria possível. Converte-se num mal menor, tolerável diante da hipótese de que pior seria sem ela e qualquer tipo de leitura. (ZILBERMAN, 1987, Grifo nosso, apud PACHE DE FARIA, 2015, p. 5)

			Essa breve reflexão sobre os desafios que surgem da escolha da literatura de massa como corpus é um bom ponto de partida para se entender por que os livros de Carlos Figueiredo, Hélio do Soveral e todos os outros da Coleção Mister Olho têm sido completamente ignorados no Brasil pela Academia. Podemos ir além e incluir nesse balaio a própria editora da coleção, a Ediouro, como outra vítima desse limbo teórico. Em se tratando de uma casa editorial da relevância da Ediouro/Tecnoprint, com sua liderança de décadas no mercado de livros populares e/ou acessíveis, surpreende, realmente, como indica Labanca (2009), que quase todos os trabalhos sobre o mercado editorial e sua história, no Brasil, sequer cheguem a citar a editora da Mister Olho ou, quando o façam, não lhe dediquem mais que poucas linhas (caso de O livro no Brasil, do inglês Hallewell, publicado em 1982). O mesmo se dá, diga-se de passagem, com a Monterrey, casa editorial que abrigou Soveral na década de 1960 e que se tornou um império da “ficção ligeira popular” (expressão usada pelo já citado Hallewell).

			No caso específico de livros para crianças, vale ainda uma ponderação adicional: por terem um caráter híbrido (uma mistura de literatura de gênero e literatura para crianças), a amnésia crítica e editorial que os ameaça pode muito bem residir no mecanismo teórico que (com um viés negativo) “vê a criança como uma miniatura, como um pequeno adulto que deve ter, como tantas outras dimensões de sua vida, uma literatura pautada pelos modelos do mundo de gente grande” (PACHE DE FARIA, 2015, p. 122). Em nossa dissertação de mestrado, citávamos o escritor Dyonelio Machado para ilustrar justamente essa associação entre literatura infantojuvenil adaptada e o que ela traria (trairia...) em si de falseamento, de não-arte.

			A indústria de brinquedos é hoje tão importante como qualquer indústria. Há de tudo: aeroplanos, máquinas de escrever, cinematógrafos, ampolas de Crooks!! Tudo o que o homem inventa para o seu desfastio ou a sua necessidade encontra logo um contrafactor, um redutor, um miniaturista, que o replica para a necessidade ou o desfastio da criança! De tal modo que existem, paralelamente, dois mundos, cada qual mais cruel, embora mais aparente cada qual... (MACHADO, 1995, apud PACHE DE FARIA, 2015, p. 122)

			A ponte lançada por Dyonelio Machado é deveras feliz e certeira: a literatura infantojuvenil miniaturizada, enquanto adaptadora de gêneros que a indústria cultural teria inventado para o “desfastio” do homem (ou sua necessidade...), como a ficção científica e o romance policial, seria obra falsa, inautêntica, fruto de um “contrafactor”, de um não-artista. Por conta dessa relação extremamente negativa, séries infantojuvenis de gênero como as da Mister Olho cairiam num entre-lugar, num vácuo de rótulo/prateleira que depõe enormemente contra sua legitimidade, o que faz com que o estudo da literatura infantojuvenil mais séria provavelmente as desconsidere como objeto (PACHE DE FARIA, 2015, p. 123).

			Talvez mais importante e radical ainda seja o alerta de Roger Chartier, para quem “a oposição macroscópica entre cultura ‘popular’ e cultura ‘de elite’ deixou de ser pertinente” (CHARTIER, 2001, p. 231), uma vez que “já não parece mais possível persistir na tentativa de estabelecer correspondências estritas entre dicotomias culturais e hierarquias sociais” (CHARTIER, 2001, p. 230). Uma “definição redutiva do social” (CHARTIER, 2001, p. 231) e de suas práticas culturais discursivas tanto no eixo de produção quanto no de consumo só servirá para manter no escuro as “comunidades interpretativas” (FISH, 1980, p. 167-173 apud CHARTIER, 2001, p. 216) − e as atmosferas em torno delas − associadas a escritores como Hélio do Soveral.

			É de se supor que centenas de milhares, talvez mesmo milhões de crianças e adolescentes brasileiros, durante as décadas de 1970, 1980 e 1990, consolidaram sua relação com a leitura graças à literatura de massa das histórias policiais e de ficção científica da Coleção Mister Olho, fossem elas as odisseias campestres da Patota da Coruja de Papelão, de Ganymédes José, fossem elas as aventuras praieiras da Turma do Posto Quatro, de Hélio do Soveral, ou as explorações fantásticas de Dico e Alice, os gêmeos criados por Carlos Figueiredo. Cabe a nós, acadêmicos e aficcionados, colocar estes textos à prova de seus temas, época e contexto, compará-los entre si, internamente, e com seus pares mais canônicos e talvez menos cerceados em suas estratégias de narrar e de “estimular a leitura”.

			A editora Ediouro e a Era Dourada da pulp fiction para crianças no Brasil: aspectos mercadológicos e educação não-formal

			Venha se unir à turma, na luta contra o mal, resolvendo com eles os casos de roubos, sequestros, lutas, etc.

			Os jovens heróis estão sempre envoltos em casos de mistério, suspense e aventura. (EDIOURO, 1973. Texto promocional da contracapa dos primeiros volumes da Coleção Mister Olho) 

			No começo da década de 1970, mais precisamente em 1973, o Brasil viu nascerem duas de suas mais emblemáticas coleções infantojuvenis: a coleção Vagalume, iniciativa da editora paulista Ática e sucesso absoluto dos anos 1980 e 1990, deixaria como contribuição aos anos 1970 um total de 11 obras editadas, das quais 3 delas inéditas (as demais sendo reedições de livros da década de 1940, 1950 e 1960); já no Rio de Janeiro, das prensas da Ediouro, a coleção Mister Olho (de Mistério e Olho, como explicava a editora), literalmente o maior apanhado de literatura de massa para crianças e jovens de nossa história, deixaria, em pouco mais de meia década de existência (1973 a 1979), um legado de mais de uma centena e meia de livros originais publicados (164, sem contar os títulos que eram traduções ou adaptações) e milhões de exemplares de tiragem, num fenômeno editorial que a história do livro em nosso país mal começou a arranhar. Para citarmos um dado concreto que ajuda a ilustrar seu gigantismo e alcance, apenas a série Inspetora, que tivemos a oportunidade de estudar em nossa dissertação de mestrado, teve mais de quinhentos mil livros impressos, somando-se todas as tiragens dos 38 volumes publicados, considerado o intervalo entre 1974 e 1991.

			Mas de onde veio a Ediouro? Líder absoluta no mercado de livros de bolso populares, graças a uma combinação de altas tiragens, preços baixos e esquemas alternativos de distribuição (a exemplo das pioneiras ações de Monteiro Lobato no começo do século XX), que aliavam vendas por reembolso postal, distribuição em bancas e uma rede própria de livrarias dedicadas apenas aos seus próprios títulos, a Ediouro crescera junto à mesma onda que vira surgir um novo público leitor urbano nas décadas de 1950 e 1960, ávido por uma literatura de cunho mais pragmático que atendesse, por exemplo, às suas necessidades cotidianas e/ou de qualificação profissional mais imediatas: livros de receitas, manuais de corte e costura, cursos de línguas e datilografia e todo tipo de faça-você-mesmo possível de se imaginar. No final dos anos 1960, porém, detectando a diminuição desse mesmo mercado, perdido para a cada vez mais popular televisão, a Ediouro muda de foco, deixando de lado parcialmente os livros de bolso populares que a fizeram um gigante editorial e buscando sua sobrevivência em novas frentes, uma delas a de livros infantojuvenis que, por meio de coleções como a Mister Olho, a Ediouro não só explorou como ajudou a modelar (PACHE DE FARIA, 2017, p. 91).

			A Turma do Posto 4, de Luiz de Santiago; Bira e Calunga, de Gedeão Madureira;Toquinho, o Detetive, de Lino Fortuna; Márcia, de Altair Boaventura; Goiabinha, de Ganymédes José; Os Seis, de Irani de Castro; Missão Perigosa, de Yago Avenir dos Santos; Chereta, de Maruí Martins; A Inspetora, de Santos de Oliveira; Gisela e Prisco, Chico e Faísca e O Clube do Falcão Dourado, de Gladis; Dico e Alice, de José M. Lemos − todas essas séries, para citar apenas as de autores nacionais na Coleção Mister Olho, alcançaram um vasto público na década de 1970 graças às pequenas brochuras da Ediouro, em seu formato 10,5cm por 16cm, de lombada quadrada, vistosa capa colorida com (na maioria das vezes) um chamativo desenho de Noguchi e um miolo de páginas cuja cola não resistia a muitas leituras. Conforme o sucesso e a demanda, os autores eram estimulados a produzir mais textos, em ritmo semelhante à pena de Alexandre Dumas e sua fábrica de folhetins oitocentistas: Ganymédes José, por exemplo, escreveu alguns episódios da Inspetora em períodos de cinco dias, conforme pudemos constatar em originais que localizamos no Arquivo Municipal de Casa Branca, sua cidade natal (PACHE DE FARIA, 2017, p. 15). Com isso, algumas das séries passaram da marca impressionante dos trinta episódios, como a própria Inspetora e a Turma do Posto 4.

			Os livros da Coleção Mister Olho visavam um público infantil tido como tábua de salvação por um mercado editorial amadurecido, mas que, como mencionamos, se via já ameaçado de morte pelo avanço dos meios de comunicação de massa, em particular a televisão. As vendas de livros entre o público adulto diminuíam na medida em que as telas traziam novas realidades culturais e de entretenimento para dentro dos lares de milhares, depois milhões, de brasileiros. Muitas editoras, então, como é o caso da Ediouro, procuraram o esteio das políticas educacionais públicas da época que, principalmente a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 4.024 de 20/12/1961), traziam para o centro das discussões a leitura como prática pedagógica básica, como ponto de partida e referência para o desenvolvimento de várias competências da criança, e isso não só no que diz respeito ao ensino da língua materna; a leitura passava a ser instrumento fundamental para lastrear o ensino de disciplinas como História, Geografia, Ciências, etc., e para “desenvolver” a criança social, ideológica e politicamente (PACHE DE FARIA, 2017, p. 91-92).

			Nessa época em que a televisão aparecia, para muitos, como inimiga incontestável da literatura, as editoras não se lançaram desprevenidas nesta cruzada pela criação de um novo mercado mirim consumidor: buscaram, antes, a legitimação da escola e de suas estruturas, reforçando, por assim dizer, as relações (e amarrações) que já existiam entre literatura infantil e ambiente escolar. Marisa Lajolo ilustra bem essa questão ao destacar, comentando o avanço do mercado editorial em meados da década de 1960, que

			Estas novas condições, que afetam diretamente a produção literária, afetam em particular a produção literária infantil. Se, desde seu nascimento, a destinação escolar dos livros fazia com que a literatura para crianças se apoiasse, para legitimar sua existência e arregimentar seus leitores, nas instituições vizinhas da escola (quando não da própria), o já apontado desenvolvimento de uma infraestrutura cultural nos anos 60 e 70 só vai aprofundar esta relação de dependência. Com muito mais desenvoltura que a não-infantil, a literatura para crianças, fiel a suas origens, presta-se bem à mediação institucional. (LAJOLO, 1986, p. 174)

			É por isso, por essa busca de uma relação carnal com a educação formal, escolarizada, que muito da produção infantojuvenil da Ediouro/Tecnoprint trazia encartes pedagógicos e didáticos para auxiliar professores e escolas em seu aproveitamento em sala de aula: no próprio livro, o aluno encontrava propostas de atividades, perguntas para avaliar sua compreensão do texto lido, vocabulários e glossários simplificados, etc. Mas a Coleção Mister Olho, que é nosso caso de interesse, merece ser entendida levando-se em conta certas nuanças; persegue-se, ainda, a relação legitimadora com a leitura de cunho formador, civilizador, mas de uma maneira menos institucionalizada. Busca-se produzir, nos livros de leitura rápida e atraente da Coleção Mister Olho, um produto/literatura que atenda às necessidades da chamada educação não-formal que, “apesar de dissociada da sistematização própria dos ambientes formais de educação, como a escola” (PAIVA; BLUM; YAMANOE, 2010), tem ainda toda uma intencionalidade, um subtexto doutrinário, moralizador, perpetuador de status, ordem e hierarquias de dominação. Vale aqui examinarmos brevemente o conceito de Gohn (2005) para a educação não-formal, de maneira a percebermos como coleções como a Mister Olho, mais que mero entretenimento, funcionavam como elementos de formação do indivíduo, fora das molduras mais óbvias dos currículos e das listas de leituras recomendadas, mas ainda atreladas a uma agenda de consolidação e manutenção de pontos de vista e de vida.

			A educação não-formal designa um processo com várias dimensões tais como: a aprendizagem política dos direitos dos indivíduos enquanto cidadãos; a capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio da aprendizagem de habilidades (...); a aprendizagem e exercício de práticas que capacitam os indivíduos a se organizarem com objetivos comunitários (...); a aprendizagem de conteúdos que possibilitem aos indivíduos fazerem uma leitura do mundo do ponto de vista de compreensão do que se passa ao seu redor.  (GOHN apud PAIVA; BLUM; YAMANOE, 2010, p. 7. Grifo nosso.)

			Valores considerados socialmente desejáveis, portanto (como a lealdade e honestidade, o trabalho em equipe, os valores da cultura letrada, ou ainda a prevalência de um difuso Bem-contra-o-Mal e do caráter negativo de quaisquer tipos de crimes ou desafios à ordem vigente, comuns a muito da filosofia do romance policial, principalmente o de enigma), ganhavam veículo em uma literatura infantil que, se dizia querer entreter com o objetivo de implantar o hábito da leitura, caso explícito da Mister Olho, não deixava de trazer em seu ventre toda uma carga ideológica que merece exame. 

			Também de grande interesse para nossa análise é o período em que a coleção surge, haja vista estarmos aqui nos últimos dos Anos de Chumbo do regime militar, em meio a um cenário que curiosamente conjugava duas forças aparentemente antagônicas: 1) o estímulo à leitura e à produção de literatura infantojuvenil com temas nacionais patrocinado pelo próprio governo, conforme orientações explícitas do MEC, que sugeria que a educação infantil procurasse implantar desde cedo o “hábito da leitura”; 2) e a atmosfera de opressão emanada pelo regime que, se sacava a tesoura de censor muito mais frequentemente nas redações das revistas semanais e dos jornais diários, era mesmo assim responsável por um enorme cerceamento de ideias e expressão muitas vezes autoinfligido seja por autores ou por casas editoriais.

			Contextualizando o Brasil dos anos 1970: aspectos editoriais, censórios e políticos de uma ditadura

			1973... distribuídas em bancas de jornal por todo o país, são colocadas à venda as primeiras brochuras da Coleção Mister Olho. Em pleno regime militar, às vésperas do décimo aniversário do golpe de 1964 e cinco anos depois do AI-5, a sociedade brasileira vivia tempos de censura cultural, intelectual e política. Embora tal ambiente opressivo fosse percebido 

			mais no âmbito das redações de jornais e periódicos, como diz Antônio Callado, do que no dia a dia dos escritores (Callado, 2006, p. 28), havia um autopoliciamento silencioso e implícito nas atividades criativas e editoriais por meio do qual evitava-se desagradar o regime: com isso, escritores deixavam de escrever obras perigosas e passíveis de sanção e editoras evitavam publicá-las (Reimão, 2011, p. 57). (PACHE DE FARIA, 2017, p. 109)

			Pelo trabalho de autores como Deonísio da Silva, podemos afirmar que, dentre os aproximadamente 500 livros censurados pela ditadura militar nas décadas de 1960, 1970 e 1980 (SILVA, 1989), não se incluíam títulos infantis ou infantojuvenis. Mas há registro de livros que experimentaram dificuldades para serem publicados, como é o caso de Raul da Ferrugem Azul (MACHADO, 1979), que teria sido rejeitado por nove editoras por ser visto como provocação clara ao regime (PAIVA et al, 2014). E há ainda o emblemático livro O Caso do Rei da Casa Preta (PACHE DE FARIA, 2015), descoberto por nós durante nossa pesquisa de mestrado: um livro infantojuvenil da Coleção Mister Olho cuja publicação foi cancelada pela própria editora, no que entendemos ser o primeiro episódio documentado de autocensura no âmbito da literatura infantil brasileira durante a última ditadura militar.

			Os dois exemplos acima servem para entendermos que mesmo que os livros em geral sofressem à época menos censura direta que os jornais, como bem apontou o escritor João Antônio em entrevista de meados dos anos 1970, por conta, dizia ele, do “número de tiragem de cada um” (ANTÔNIO, 2012, p. 167, apud PACHE DE FARIA, 2017, 109), ainda assim teriam tido sua livre produção gravemente cerceada, mesmo em áreas tão insuspeitas quanto a dos livros de bolso infantojuvenis como os da Coleção Mister Olho. 

			Além disso, no que diz respeito ao nosso corpus, encontramos evidências de que a Ediouro realizava uma análise sensível (para usar um termo a que voltaremos mais adiante) e cautelosa do texto das obras antes que fossem publicadas. A editora ainda guarda em seus arquivos pareceres internos para vários títulos da Mister Olho nos quais 

			um leitor crítico faz comentários sobre a qualidade da narrativa, sobre problemas de estilo e linguagem do autor, sobre a adequação ou não da história em questão para o público alvo indicado e outras questões [de conotação inclusive política]. (PACHE DE FARIA, 2015, p. 90)

			Com relação ao tema da censura no Brasil durante os anos 1970, e para melhor desenhar a ambiência que então vigia, pode ser conspicuamente esclarecedor o exame de alguns testemunhos da época. O primeiro exemplo que citaremos foi retirado de um seminário apresentado pelo jornalista e escritor Antonio Callado, personagem dos mais (comb)ativos durante o regime militar:

			Como jornalista, e também na condição de escritor − embora menos como escritor −, sinto o tempo todo o jugo da censura.  (...) Depois de dez anos de ditadura militar, a censura é hoje tacitamente exercida na maior parte dos jornais. Os responsáveis pela censura frequentemente telefonam para as redações para informar que estão proibidos editoriais e notícias sobre determinado assunto[, assunto muitas vezes ainda ignorado pelos jornais]. (...) [Estes] sabem, por telefone, que é melhor nem tentar descobrir. Num certo sentido, a notícia é assassinada antes de ter nascido. (CALLADO, 2006, p. 28.)

			O segundo excerto que oferecemos vem um artigo recente do jornalista Elio Gaspari, autor de um monumental trabalho de mais de 1.200 páginas sobre a era de Médici e companhia. Aqui vemos o quão surreal pode ser o controle estatal sobre os veículos de comunicação (ou qualquer forma de expressão):

			Em qualquer época, o Planalto tem horror a essa palavra [“recessão”]. Em 1974, a censura baixou uma ordem tornando “terminantemente proibidas” quaisquer referências “relativas a recessão econômica, ainda que hipotéticas”. (GASPARI, 2015)

			Finalmente, é também relevante ressaltar que os anos de 1973 e 1974 (quando surge a Mister Olho), de acordo com os relatórios do projeto Brasil: Nunca Mais, são justamente aqueles nos quais se registram o maior número de desaparecimentos políticos no Brasil (ARNS, 1985, p. 291-293).

			Em face a tudo isso, uma pergunta na linha advogado-do-diabo se impõe: será que cabe investigar as possíveis influências (diretas ou indiretas) da vigência da censura em uma literatura que se autodeclarava “de entretenimento”, o que, por si só, costuma diluir bastante quaisquer pretensões contestatórias ou questionadoras que se possa querer buscar em seus textos? Na “camisa de força” da estrutura do folhetim de mistério, do romance de enigma, da aventura pela aventura, da própria ideologia (dominante) subjacente ao “combate ao crime e aos criminosos”, não se teria eliminado nesses livros infantojuvenis da Coleção Mister Olho, já de antemão, toda oportunidade de maior reflexão crítica ou de combate ao cerceamento da liberdade artística e do pensamento que então vigorava?

			Embora pertinente, a indagação não merece ser descartada sem maiores explorações e leituras. Sim, porque, mesmo com todas essas aparentes amarras, Santos de Oliveira, nas páginas da série Inspetora, não poupava críticas à classe dominante e aos políticos como um todo, atacando inúmeras vezes a figura do prefeito da cidade onde se passavam as histórias de seus investigadores mirins. E há, claro, a questão muito mais emblemática do já citado volume O Caso do Rei da Casa Preta, da mesma série, que, como vimos, teve sua publicação abortada muito provavelmente devido ao seu texto, verdadeiro protesto (intencional ou não...) silenciado contra o regime militar, com suas alusões a prisões arbitrárias, negação de direitos básicos, desaparecimentos e até mesmo tortura.

			Por muito que já se tenha estudado e dito que a literatura infantojuvenil quase sempre se viu limitada em seus voos de criação e temas, por conta de sua proximidade com os interesses da escola − enquanto instituição responsável pela educação formal (e não-formal) necessária a economias de mercado como a nossa −, ainda assim ela, ao menos desde o Reinações de Narizinho de Lobato, em 1921 (COELHO, 1991), também se permitiu trazer em si germes de emancipação; sementes de debate sobre as desigualdades do país, sobre a injustiça de certas práticas sociais (como a censura). À frente, então, de lupa em punho, procurar esses micróbios do mal ou do bem nas páginas e penas da Coleção Mister Olho.

			Coda (alvos pretendidos e intenções)

			Buscamos, ao longo da pesquisa realizada para este livro e ao final de sua redação, com licenças feitas a eventuais ajustes de rumo proporcionados pelo material documental descoberto, alcançar os seguintes objetivos:

			1Traçar um abrangente perfil editorial da coleção de livros infantojuvenis Mister Olho, buscando pela primeira vez mapear as diversas séries que a compuseram, identificando autores, títulos, datas de publicação, variações de formato e (re)prensagens, procurando relacionar as obras, tematicamente, ao seu período histórico de nascimento e vigência, isto é, a ditadura militar brasileira entre 1973 e 1979. Para isso, com base em pesquisas de gabinete, visitas à editora e depoimentos de autores ainda vivos e de seus herdeiros, coligimos dados e fatos que trazem à tona a coleção como um objeto cultural orgânico que engloba não só seu texto como também suas formas de produção, circulação e promoção, incluídos aí os contratos entre escritores e editora (via de regra, de cessão definitiva), a análise da publicidade cruzada entre os livros, a assumida efemeridade artística dos trabalhos e todos os aspectos relacionados à sua materialidade, tão importantes para sua recepção junto aos leitores quanto os próprios textos, como muito bem coloca Roger Chartier quando diz que

			Os autores não escrevem livros: não, eles escrevem textos que se tornam objetos escritos, manuscritos, gravados, impressos e, hoje, informatizados. Essa clivagem, espaço onde, aliás, constrói-se um sentido, foi, durante muito tempo, esquecida. A história literária clássica percebia a obra como um texto abstrato cujas formas tipográficas não importavam. O mesmo ocorreu com a “estética da recepção”, que postula (...) uma relação pura e imediata entre os “sinais” emitidos pelo texto (...) e o “horizonte de expectativa” do público ao qual é dirigido. Numa tal perspectiva, o “efeito produzido” não depende, em absoluto, das formas materiais que o texto suporta. Estas, todavia, contribuem largamente para modelar as expectativas do leitor, além de convidar à participação de outros públicos e incitar novos usos. (CHARTIER, 1994, p.17-18. Grifo nosso.) 

			É pela análise completa desse objeto escrito, impresso, exposto, vendido, criticado, rotulado, apreciado, desprezado ou até ignorado, que pertence não só a seu tempo, tema e autores/leitores, mas também à gramatura do papel que o moldou, às estratégias escolhidas para sua comercialização e promoção, às cores de suas capas e mesmo a quão rápido seu miolo de páginas mal coladas ia se esfacelando (pulp fiction4 que era); é com base em tudo isso que tentamos lançar um pouco de luz sobre a coleção Mister Olho, esse capítulo inexplorado da história da literatura infantojuvenil brasileira. 

			2Oferecer uma leitura e análise crítica e comparativa de duas (de um total de catorze) das séries brasileiras da coleção Mister Olho (Dico e Alice, de Carlos Figueiredo, e A Turma do Posto 4, de Hélio do Soveral): buscamos no Capítulo 3, portanto, semelhanças e coesão temática entre as séries escolhidas que confirmassem (ou negassem ou mesmo relativizassem) a hipótese de uma agenda cultural e artística “chapa branca”, na qual a ordem seria produzir livros sem nenhum cunho subversivo ou desafiador (seja por características inerentes ao gênero policial, seja pelas cautelas e interesses econômicos de uma editora pressionada pela busca de novos mercados e leitores em um ambiente política e intelectualmente controlado), sempre tendo em vista o contexto histórico e o tênue equilíbrio da dinâmica entre engajamento, liberdade artística  e aparatos de repressão.

			3 Contribuir para um maior entendimento sobre como agiam as formas de cerceamento artístico e ideológico diretas e indiretas durante a ditadura militar, no âmbito específico da literatura infantojuvenil, seja junto a autores, seja junto a editores, tomando como base para tais casos de (auto)censura as obras Beloca e Xalinó, A Astronave de Vegetotrix e O Caso do Rei da Casa Preta (todas de Ganymédes José, mas apenas a última pertencente à Coleção Mister Olho) e outros episódios registrados na literatura, como livros cuja publicação tenha sido dificultada ou adiada − por exemplo, o já citado Raul da Ferrugem Azul (1977), de Ana Maria Machado −, ou políticas editoriais censórias (caso da Ebal, da Vecchi e do Comics Code norte-americano). 

			Muitos outros livros e objetos culturais para além de nossa amostra também devem ter sido assassinados antes de terem nascido, pelo temor de seus autores ou pela prudência de suas editoras. Seria aquilo que Sandra Reimão descreve como sendo a autocensura de “artistas e intelectuais (...) conscientes do rigor da atividade censória (...) durante o governo Médici (1969-1974), evitando produzir obras que pudessem ser censuradas” (REIMÃO, 2011, p. 57 apud PACHE DE FARIA, 2017, p. 19), embora houvesse, claro, esforços de resistência e escritores que defendiam e declaravam, contundentes, que “a censura não pode ser usada para escudo de mediocridade, de picaretagem e omissão” (ANTÔNIO, 2012, p.167).

			A todos aqueles que procuraram não compactuar com o silêncio ou com a melifluência destes tempos onde até mesmo os livros infantis estiveram sob escrutínio, sob jugo, sob o peso dos coturnos da repressão, entendemos ser esta obra uma devida homenagem, uma “justiçagem” tardia, mas vitalmente necessária. Porque houve prejuízo e lesão ao país não só na censura direta, como também na atmosfera de terror e medo que ela inspirou. Como colocou exemplarmente João Antônio em entrevista publicada na revista Crítica, em setembro de 1975, meros meses depois de os editores da coleção Mister Olho terem privado seus leitores do texto do ...Rei da Casa Preta, 

			Eu acredito que esses critérios de censura são sempre critérios muito burros. Censura é uma burrice. É muito difícil estabelecer qual o critério de justiça da censura. Eu acredito que sobre o livro a censura tenha agido com menos violência do que sobre os jornais. Basta olhar o número de tiragem de cada um. Então o livro é de certa forma tido e havido como um elemento menos perigoso. Mas ainda assim o grande problema do escritor é que ele, tanto ou mais que o jornalista, é um indivíduo que não pode pensar em censura na hora de produzir. Se existe um recado a dar é esse. O sujeito tem que transmitir sua mensagem, seja qual for, sem olhos na censura, porque a censura é a castração de qualquer tipo de criação. (ANTÔNIO, 2012, p. 167. Grifos nossos.)

			4 Apresentar uma leitura e análise do volume inédito da série A Inspetora, o já citado O Caso do Rei da Casa Preta. Apesar dos impressionantes 38 títulos publicados, pudemos confirmar que a série em questão teve pelo menos mais esse original escrito pelo autor, cujo lançamento aparecia previsto nas edições originais dos primeiros volumes. Com base nas artes finais resgatadas por nós nos arquivos da editora, onde o texto de Ganymédes José permaneceu engavetado por mais de quarenta anos, complementadas pelo datiloscrito encontrado no acervo do escritor, procuramos argumentar que esta lacuna na Coleção Mister Olho, este livro escrito, imaginado, mas nunca publicado, é prova inequívoca, concreta, documentada (e talvez única até este momento na história acadêmica brasileira), dada a sua temática, de como os mecanismos da censura militar, também no âmbito da ficção infantojuvenil, podaram textos, abortaram obras, silenciaram vozes; mesmo que apenas pela ameaça indireta de sua sombra, sem que houvesse necessidade de proibições declaradas, ou de dedos em negativa deste ou daquele censor. 

			Esses foram os desafios que nos colocamos. Esperamos, de coração, que as longas horas dedicadas a eles, refletidas nas páginas a seguir, tenham respondido a algumas perguntas e, mais importante, despertado no leitor, ao final, muitas outras delas.

			

			
				
					1	 Salvo indicação em contrário, todas as traduções são de nossa autoria.

				

				
					2	 Popular culture is a skeleton in our academic closets (HOLQUIST, 1974, p. 135).

				

				
					3	 Now the novels that are read are purely entertainment – well done, very polished, with a very effective technique – but not literature, just entertainment (LLOSA, 2015).

				

				
					4	 Convencionou-se chamar de pulp fiction a literatura produzida nos Estados Unidos, no final do século XIX e começo do século XX, que era impressa em papel barato (da “polpa” das árvores), com encadernação malcuidada (e redação, via de regra, idem) e dirigida a um público ávido pelas narrativas que caracterizaram a explosão editorial surgida na Europa acompanhando, principalmente, o capitalismo industrial inglês: as novelas sentimentais, os romances de aventura e de ficção científica, entre outros gêneros, e, claro, o romance policial (PACHE DE FARIA, 2017, p. 113).
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			PARTE I 

			Nomes, números, cores, tempos, temas e formatos: a materialidade (e os conceitos em torno) do maior corpus da literatura infantojuvenil brasileira
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			O estudo das obras não deve nunca ignorar a “materialidade do texto”, entendida como a relação, visível na página impressa ou através da performance teatral, entre dispositivos formais e categorias discursivas.

			Roger Chartier

			“O Romance: da redação à leitura”. In: Do palco à página: publicar teatro e ler romances na época moderna (séculos XVI-XVIII) (2002)

		

	
		
			CAPÍTULO 1. 

			Desvendando os segredos da Mister Olho − primeira parte: cronologias, genealogias, conceitos e temas

			A criação da Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil, para o estudo, fomento e acompanhamento da produção brasileira no gênero, acontece em pleno ano de 1968, ano do maior dos golpes dentro do golpe; ano do Ato Institucional no 5. Um dos maiores marcos resultantes da atividade da entidade foi, sem dúvida, a publicação dos dois volumes intitulados Bibliografia Analítica da Literatura Infantil e Juvenil publicada no Brasil. O primeiro deles, de 1977, cobrindo o que aqui se lançou para esse público entre 1965 e 1974, tinha como objetivo, como diz o texto de sua introdução, oferecer e “constituir uma permanente contribuição à memória nacional no que tange aos que se dedicam a criar, produzir e promover livros para crianças e jovens em nosso País” (FNLIJ, 1977, p. 8). É isso o que em parte pretendemos com esse trabalho: deixar em papel, de forma perene, um registro e um olhar sobre essa enorme coleção de literatura infantojuvenil de massa, a Mister Olho, ainda invisível para a Academia. A FNLIJ cita (reportando-se ao Boletim Informativo do Sindicato Nacional dos Editores de Livros) um total de 424 títulos como sendo a produção brasileira no gênero infantil e juvenil para o ano de 1974  (FNLIJ, 1984, p. 12), o segundo da existência da Mister Olho. Desses, nada menos que 28 (aproximadamente 6,60%) são obras de nosso corpus, proporção que seguramente foi ainda mais relevante no ano anterior e que tomaria ainda mais volume caso fizéssemos uma comparação de dados considerando apenas as faixas etárias pertinentes.

			Quem escreveu estas obras? Do que tratavam seus enredos? Quem as ilustrou? Quem as traduziu? A que público (e missão) se destinavam? Em que quantidades foram produzidas? Como mudaram, graficamente, e por quê? Até que ponto foram trabalhos e expressões culturais artisticamente livres? Se, na investigação dessas perguntas, não podemos prometer alcançar sempre, neste livro (e nem é essa a nossa intenção), “o pensamento crítico mais apurado, exercido com plena isenção de condicionamentos pessoais” (FNLIJ, 1977, p. 8), parâmetro citado pela FNLIJ como o norte adotado por seus consultores e leitores ao resenharem cerca de 1.200 títulos daquele recorte, podemos por outro lado garantir que privilegiamos ao máximo uma abordagem objetiva e científica de nosso corpus; tanto nos copiosos dados coligidos nas páginas a seguir, que erguem pequenos casebres biográficos onde havia apenas desertos ou raquíticas fundações e fazem nascer uma pequena história editorial com títulos, autores revelados por detrás de pseudônimos que resistiram mais de quatro décadas, tiragens e projetos abandonados, além de algumas penumbras (caso de certos livros não publicados) indicando sombras maiores (as da censura e da atmosfera geral de repressão).

			Em nossa visão de irmos além dos meros textos, deixando de lado o chapéu do acadêmico de gabinete, do leitor crítico dos livros enquanto edifícios artísticos autossuficientes, para por vezes vestir a boina de detetive-jornalista-historiador e fazer com que esta obra se impregne da poeira dos arquivos, da incerteza subjetiva (e humana) dos depoimentos, das contradições dos seus autores e, finalmente, da materialidade5 dos objetos nada abstratos que compõem o corpus da Coleção Mister Olho (Figura 1) − criações coletivas de papel, tinta, traço, plástico, cola, texto, edição −, sabemos que por vezes atropelamos a objetividade (fria?) a que aludimos no parágrafo anterior. Mas estas páginas são fruto do trabalho de um observador não isento; são fruto de alguém que, como leitor e pessoa, foi parcialmente formado pelo consumo, pela leitura, pela fruição e recepção dos trabalhos aqui abordados. A quaisquer excessos impressionistas ou de detalhe e minúcia em que porventura tenhamos incorrido no mapa mundi da Coleção Mister Olho que se segue, pedimos o perdão concedido, desde sempre, a todos os apaixonados.
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			Figura 1 - Logo em preto e branco da Coleção Mister Olho

			Publicações seriadas no Brasil: alguns antecedentes para a coleção da Ediouro

			Dificilmente conseguimos falar de nossas próprias tradições e produção intelectual e artística acumulada sem voltarmos os olhares sobre os ombros, à procura de olhos d’água onde esteja a origem do manancial de documentos que compõe uma dada literatura, ou quaisquer de seus subconjuntos. Ao procurarmos exercitar, em nossas pesquisas, “o necessário entrecruzamento entre crítica textual e história cultural” (CHARTIER, 2002, p. 97), parece impossível escapar dessa busca por pioneiros, por iniciativas desbravadoras que possam ser capturadas, em nossas lentes de pensamento, como marcos inaugurais de uma forma de pensar ou de escrever; de uma maneira novidadeira de produzir cultura e ser por ela moldado que até então não existia.

			No primeiro volume de sua história das revistas de ficção científica (The History of the Science Fiction Magazine: 1926-1935), o escritor inglês Michael Ashley volta quase quatrocentos anos no tempo para localizar o começo das publicações seriadas no Le Journal des Savans, editado por Denis De Sallo (1626-1669) com o objetivo de reunir artigos de cientistas e homens da elite europeia. A primeira fase da revista, lançada em janeiro de 1665, contava com apenas 13 números antes dela ser fechada pela censura francesa (ASHLEY, 1976, p. 11).

			Falar de antecedentes para uma coleção seriada e infantojuvenil como a Coleção Mister Olho significa nem tanto voltar (um bocado menos que Ashley...) ao séc. XIX e ao formato com que ela mais tem em comum, o folhetim, mas sim às primeiras décadas do séc. XX, quando, para autores como Werneck Sodré, as condições de desenvolvimento social e econômico tornavam-se propícias ao surgimento de formas literárias verdadeiramente brasileiras (SODRÉ, 1976, p. 522-523), o que incluía suas manifestações mais populares (para adultos e crianças), como os fascículos, as revistas de emoção e publicações decididamente infantis como a Tico-Tico (lançada em 11 de outubro de 1905 e tida como a primeira a publicar histórias em quadrinhos no Brasil).

			Se afirmam, então, as componentes que poderiam caracterizar o sentido brasileiro das criações; os elementos coloniais começam a ser vivamente combatidos, a economia transforma-se rapidamente e a sociedade modifica-se. (...) A acumulação capitalista derivada da expansão da lavoura do café, não só proporcionara o crescimento acentuado do mercado interno, servindo-o, além do mais, com uma rede de transportes que possibilitava a distribuição, como influíra decisivamente no surto industrial. O isolamento acarretado pelo primeiro grande conflito militar do século dera grande impulso ao parque que cobria as necessidades em bens de consumo, suprindo a falta das importações. (SODRÉ, 1976, p. 522-523)

			Se não é necessário voltarmos as lupas ao século XIX para repassar a genealogia do folhetim, trabalho hercúleo já levado a cabo de forma brilhante por Marlyse Meyer em seu Folhetim: uma história (1996), não nos fará mal, porém, examinar as características que o fazem estar próximo da forma e estrutura dos livros da Mister Olho.

			Os romances-folhetins, enquanto produto do e para o jornal, possuíam inúmeras características exploradas tanto pelos autores quanto pelos editores, dentre as quais destacamos: títulos atraentes para seduzir o leitor, abundâncias de diálogos, intrigas envolventes, cortes com ganchos nos finais de segmentos, (...) herói e heroína dos romances com traços exagerados e simplificados, técnicas de teatro, (...), entre outras circunstâncias que tornam o texto apelativo (SANTOS, 2011, p. 15).

			O ritmo de produção das obras da Mister Olho é outro ponto de aproximação com a dinâmica folhetinesca: Ganymédes José, um de seus autores, escrevia alguns episódios da Inspetora, como já apontamos, em menos de semana; Hélio do Soveral, outra das figuras mais importantes do corpo de escritores de nossa coleção, preparava seus próprios trabalhos na base de dois por mês. Jean-Yves Mollier comenta o momento francês de amadurecimento (e aceleração e industrialização) do folhetim descrevendo o surgimento de uma figura que era mais do que um escritor profissional; era o escritor-marca, o escritor-franquia. A literatura (sua criação) como commodity.

			O romancista em moda não é mais apenas um escritor prolífico, como foi Balzac, mas um chefe de empresa, um comandante ou chefe de orquestra de um exército de músicos que trabalham sob sua direção, lhe preparam a tarefa e estão constantemente à sua disposição para lhe fornecer a cópia que ele não cansa de reclamar. (MOLLIER, 2008, p. 88)

			Difícil não relacionar tal imagem, novamente, aos dois citados expoentes de nosso corpus, Ganymédes José e Soveral, que davam a impressão, tamanha era sua produção, de terem à disposição uma legião de ghost writers! Não era esse o caso, porém, absolutamente, para nenhum deles (e isso apesar dos inúmeros pseudônimos de Soveral, dentro e fora da Ediouro).

			O menor status e prestígio que o folhetim possuía, quando comparado com qualquer texto em forma de livro, também parece contaminar as pequenas brochuras da Ediouro com a mesma dificuldade e pelo mesmo viés. Tanto seu conteúdo e tema como seu suporte material (as brochuras frágeis, de cola efêmera e tamanho diminuto) não favorecem sua exibição social ou mesmo escolar: seu conceito não sobrevive às iniciativas (gráfica e pedagogicamente) mais sofisticadas que surgirão com a década de 1980 (como as edições da concorrente Coleção Vagalume). 

			O folhetim nunca chegará a ter o estatuto cultural do livro; uma vez que não fica de pé, não dispõe de uma bela encadernação, sua materialidade não poderá ser exibida como expoente cultural; pelo contrário, uma vez lido, o folhetim passará a ser mero papel disponível para outros misteres da vida. (MARTÍN-BARBERO, 2003, p. 188)

			Uma outra relação que vale a pena examinar entre os folhetins e os precursores de nosso corpus tem a ver com o mesmo momento a que se referia Werneck Sodré: a consolidação de um (maior) mercado interno consumidor, de um público leitor ampliado, a quem a literatura popular apetecia. A onipresença de tais formas literárias nada canônicas, e isso em todas as esferas da vida pública e privada e estratos sociais, não tirava delas a pecha de malditas ou no máximo suportadas. Os adjetivos que Marlyse Meyer utiliza para descrever a ascensão do folhetim deixam claro como este subgênero despertava paixões e críticas.

			Brotou assim, de puras necessidades jornalísticas, uma nova forma de ficção, um gênero novo de romance: o indigitado, nefando, perigoso, muito amado, indispensável folhetim “folhetinesco” de Eugène Sue, Alexandre Dumas pai, Soulié, Paul Féval, Ponson du Terrail, Montépin etc. etc. (MEYER, 1996, p. 59)

			No Brasil, é notório e já bastante estudado o impacto que os folhetins tiveram (a exemplo do que houve na França) no aumento da circulação dos jornais. Esse número maior de vendas significava uma expansão do público leitor para outras searas onde ainda não se consolidara uma cultura letrada consistente. E incorporar o elemento de fruição popular aos componentes dos periódicos teve um papel fundamental na transformação da maneira como eram recebidos.

			Os romances-folhetins, ou de folhetim, como passariam a ser chamados a partir da década de 1840, vinham representar no Brasil − repetindo o que acontecera na França − uma abertura dos jornais no sentido da conquista de novas camadas de público, principalmente feminino, pois o tom da imprensa diária tinha sido, até então, o do comentário e doutrinação política, o que evidentemente só interessava a homens da área do governo, do capital, do comércio e da elite intelectual dos profissionais liberais. (TINHORÃO, 1994, p. 13. Grifo nosso.)

			Essa é uma constatação importante e que implica outras reflexões. A chegada da mulher às fileiras dos leitores em concreto e em potencial estava associada tanto ao aumento da importância dos ambientes urbanos e ao surgimento de uma imprensa mais industrial quanto a um projeto pedagógico que a tomasse como sujeito.

			Só a partir do século XIX, após a separação de Portugal, quando a independência motivou um projeto educacional para a nova nação, dentro do qual se incluía, ainda que marginalmente, a instrução da mulher, é que entre nós, como já ocorrera na Europa, a presença feminina teve efeitos no âmbito da produção e circulação das obras dos escritores brasileiros. (ZILBERMAN & LAJOLO, 1998, p. 240)

			Não é de se estranhar que a literatura infantil e juvenil (parte dessas “obras dos escritores brasileiros”), por aqui, comece a receber semelhantes impulsos mais ou menos à mesma altura, uma vez que cabia tradicionalmente à figura feminina a efetiva promoção e transmissão, junto à criança, do saber social e cultural (fosse no universo da escola ou do lar).

			O pesquisador Athos Eichler Cardoso, entusiasta da literatura popular brasileira, procura demonstrar, em artigos sobre o período (as primeiras décadas do século passado) e também em sua dissertação de mestrado de 1992 (O Fascículo de Literatura de Massa: mercado cultural no Brasil − 1910-1940) que houve um pujante mercado para este tipo de escrita folhetinesca em nosso país, mas já fora dos rodapés dos jornais. Cardoso se refere a estes periódicos vendidos em bancas como revistas de emoção. 

			A emoção, na forma de curiosidade, alegria, ternura, medo, raiva, excitação, prazer e outros sentimentos fortes, só podia fluir de uma história muito excitante. Era preciso envolver o espírito do leitor na narrativa de aventura e ação que enfatizasse o herói. Na trama de crime e mistério, onde haveria um investigador para desvendá-lo, ou no relacionamento humano em que [d]a presença feminina eclodiria a paixão e o romance. A mistura desses ingredientes ficcionais, ou parte deles, era comum para colher todo o tipo de leitor numa rede de emoções. Manipulada para aparecer logo no início da leitura, a emoção deveria fisgar o leitor e mantê-lo preso até a última página. (CARDOSO, 2009, p. 2)

			O autor, de certa forma, usa o termo como um sinônimo de pulp magazine, como se pode ver no trecho em que fala sobre a Argosy para buscar o começo de tais publicações no Brasil.

			Os historiadores da cultura popular nos Estados Unidos sabem de cor a origem das revistas de emoção em seu país. Em 1886, o editor Frank Munsey, acreditando que a história era mais importante que o papel em que era impressa, transformou a revista infantil Galeão Dourado (Golden Argosy), criada em 1882 com apenas 8 páginas, em O Galeão (The Argosy), com 120 páginas de papel grosseiro mal aparadas, medindo aproximadamente 17,5cmx25cm, totalmente de contos de ficção, dirigida aos jovens e adultos. Com isso conseguiu preço de tarifa postal de segunda classe, economizando na remessa para cidades distantes. The Argosy, a mais bem sucedida das primeiras revistas de emoção, vendeu meio milhão de exemplares por número em 1910. Assim surgiu o primeiro pulp que durou até inícios da década de 50. 

			No Brasil, a história dessas revistas é relatada com mais dificuldade porque não foi repentina como o surgimento da The Argosy. Aconteceu que as primeiras revistas brasileiras de fatos diversos, sofisticadas, de papel cuchê desde o início de sua publicação, como Leitura Para Todos (1905), A Ilustração Brasileira (1910) e Eu Sei Tudo (1917), apresentaram contos populares de emoção. A Ilustração, por exemplo, publicou um suplemento com Arsène Lupin. Eu Sei Tudo, novelas famosas de aventuras em série como Benita, de H. Rider Haggard, e O Mundo Perdido, de H.G. Wells. (CARDOSO, 2009, p. 4)

			Nessa mesma época, ficam muito populares também os fascículos, que eram basicamente histórias seriadas de emoção vendidas em pequenas brochuras de 16, 32 páginas, a um preço bem acessível. O formato não era novo e já fora experimentado para veicular material semelhante no século XIX, com o nome de cadernetas (é como circulam, por exemplo, Os Mysterios do Rio de Janeiro, de 1874).

			Foi na década de [19]20, ainda, que apareceram fascículos com as aventuras de Nick Carter, Rafles e Buffalo Bill. Não eram estórias em quadrinhos e sim fascículos, algumas vezes ilustrados, contendo uma estória inteira, pessimamente apresentada. (MEDEIROS E ALBUQUERQUE, 1979, p. 312)

			De grande importância também para o estabelecimento desta tradição voltada às séries é o aparecimento, na década de 1930, das primeiras coleções dedicadas à literatura popular (principalmente, títulos policiais e de aventura) e dos famosos suplementos (inicialmente, encartados nos jornais; depois, vendidos separadamente). Dentre as coleções, as mais importantes são (todas da Companhia Editora Nacional, de Monteiro Lobato) a Série Negra, a Paratodos, a Terramarear, a Biblioteca das Moças, e também a Coleção Universo e a Coleção Amarela, da Editora Globo (MEDEIROS E ALBUQUERQUE, 1979, p. 313).

			Já os suplementos (com tema infantil, policial, feminino, de humor, etc.) têm seu início no Brasil em 1928, com a Gazetinha (encarte infantil do jornal paulista A Gazeta), e já eram moda nos Estados Unidos desde o século anterior.

			Em 1895, o jornal nova-iorquino The New York World, recém-adquirido pelo empresário William Randolph Hearst, lançou um suplemento dominical ilustrado principalmente com painéis coloridos. Intitulados Hogan’s Alley, esses desenhos eram feitos por Richard Felton Outcault (que deixou o World junto com outros profissionais) e tinham como destaque um garoto chinês, apelidado pelo público The Yellow Kid, em cuja camisola amarela eram inseridos os textos de sua fala. (...)

			O suplemento de quadrinhos encartado na edição dominical logo seria um formato adotado por outros jornais dos Estados Unidos, no início do século XX, consolidando um espaço novo até então para as histórias em quadrinhos, como o The Chicago Sunday Tribune. (SANTOS & VERGUEIRO, 2016, p. 106) 

			Os suplementos viram realmente uma febre a partir de 1934, quando o empresário e editor Adolfo Aizen dá início aos seus títulos, a princípio encartados no jornal carioca A Nação, começando o que para muitos seria a Era de Ouro dos quadrinhos no Brasil. Sobre tal tema, já escreveram os autores Diamantino da Silva, com seu Quadrinhos dourados: história dos suplementos no Brasil (2003, Opera Graphica), depoimento emocionado e pessoal, mas riquíssimo em informações, e Gonçalo da Silva Júnior, cujo A Guerra dos Gibis: a Formação do Mercado Editorial Brasileiro e a Censura aos Quadrinhos, 1933-1964 (Companhia das Letras, 2004) é leitura obrigatória para a compreensão de boa parte do desenvolvimento de certa cultura de massa (não só a da HQ) em nosso país.

			É nos suplementos de Aizen (onde se editavam também contos e algumas histórias seriadas, além de quadrinhos) que Hélio do Soveral, figura maior da Coleção Mister Olho, publica suas primeiras histórias (Figura 2). O carro-chefe da editora, o Suplemento Juvenil, circulou por 10 anos e chegou a ter tiragens de 70.000 exemplares (AIZEN, 1972). 

			As décadas seguintes só fariam aumentar o número de publicações e editores, consolidando tanto o mercado das revistas de emoção de Athos Eichler Cardoso quando o das revistas em quadrinhos popularizadas pela iniciativa de Adolfo Aizen. O mercado do livro infantil e juvenil acompanharia essa tendência, embora as séries fossem raras (mesmo havendo o modelo − e sucesso − de Lobato, com sua recorrência de personagens e ambientes, a supostamente inspirar seu uso por outros autores). 
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			Figura 2 - Suplemento Policial (1937), um dos muitos publicados por Adolfo Aizen

			O conhecido boom infantojuvenil do qual a Mister Olho faz parte − “é na década de 1970 que ocorre um aumento significativo de novos autores e ilustradores nacionais” (FNLIJ, 1984, p. 12) −, que tem como uma de suas “principais causas (...) a lei da reforma de ensino de 1971 que recomenda a leitura, em sala de aula, de textos de autor nacional” (FNLIJ, 1984, p. 12), revela também, em retrospectiva, que “a ligação da literatura infantil com a escola, que nunca deixou de existir, aparece  novamente como dado fundamental” (FNLIJ, 1984, p. 12) da pujança do avanço no números de títulos e impressões. Apesar de, portanto, não prescindir do ambiente de vendas escolares (e seu entorno) e das compras governamentais direcionadas às bibliotecas dos grupos (nem Lobato, em 1921, desperdiçaria tais oportunidades...), preferimos alinhar a Mister Olho a um perfil mercadológico que procurava manter essa dependência em xeque. Sua infiltração nas salas de aula pretendia se firmar menos pela obrigatoriedade e pelo compromisso didático e mais pelo caráter casual do lúdico e do voluntário divertimento.
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			Figura 3 - Capa da edição em volume de Aventuras de Cherloquinho (1917)

			É por isso que, ao examinarmos essa produção infantojuvenil incipiente do começo do século XX, escolhemos como antecessor por excelência da Coleção Mister Olho não a Tico-Tico, pioneira dos periódicos para crianças, ou os suplementos-encartes em jornal, ambos decisivos para o firmar de pé da narrativa gráfica entre nós;  e também não as revistas de emoção citadas por Cardoso ou as coleções de literatura de gênero (Série Negra, Terramaear, etc.) capitaneadas pelo próprio Lobato e catalogadas à exaustão por Medeiros e Albuquerque. O avô da Mister Olho, embrião de seu modelo de seis décadas depois (!) e talvez mesmo um possível novo marco de início para a autêntica literatura infantojuvenil nacional, está nas páginas dos fascículos Aventuras de Cherloquinho (Figuras 3 e 4), publicação de 1916 da Empresa de Romances Populares fundada por Irineu Marinho para aproveitar o momento de efervecência desse tipo de literatura e também, claro, a gráfica onde já rodava o jornal A Noite.
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			Figura 4 - Primeira página do episódio inaugural das Aventuras de Cherloquinho (1917)

			Amplamente anunciado nas páginas do citado jornal durante as semanas anteriores à estreia, Cherloquinho teve dez episódios lançados entre 5 de setembro e 14 de novembro de 1916. São eles (mantida a ortografia original):

			1 – “A estréa de um pequeno polícia amador” (05/09/1916)

			2 – “O collar de perolas” (12/09/1916)

			3 – “O galinheiro mysterioso” (19/09/1916)

			4 – “Ladrões no collegio” (26/09/1916)

			5 – “O fantasma de Cascadura” (03/10/1916)

			6 – “O segredo do judeu” (10/10/1916)

			7 – “O thesouro da Ilha da Trindade” (17/10/1916)  

			8 – “O afogado de Icarahy” (24/10/1916)

			9 – “O segredo da casa verde” (31/10/1916)

			10 – “O desapparecimento do estudante” (14/11/1916; há anúncio na semana anterior avisando de atraso na edição que seria para o dia 07/11)

			Publicados de forma anônima, os dez fascículos seriam reunidos em livro e disponibilizados ao público em fins de janeiro de 1917. Conseguimos, porém, determinar a autoria desse incrível artefato. Em matéria de 15 de dezembro de 1940, o jornal Correio da Lavoura, de Nova Iguaçu, RJ, ao discorrer sobre os feitos do editor, caricaturista e ilustrador português Vasco Lima (responsável pelos desenhos de Contos Pátrios, de Olavo Bilac e Coelho Neto), registra os nomes da equipe criadora das histórias e do personagem (Figura 8): o citado Vasco Lima (é dele também o livro Histórias de João Ratão, de 1920, da mesma editora; ver Figura 5), o escritor Eduardo Vitorino e ninguém menos que o dono da editora, futuro fundador do jornal O Globo, Irineu Marinho.
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			Figura 5 - Anúncio na página 6 do jornal A Noite, de 25 de novembro de 1920

			Sobre Marinho, antes de prosseguirmos em nossa arqueologia da Mister Olho, cumpre destacar a percepção com que já então divisava a quebra de barreiras entre gêneros (uma das características, aliás, do Romantismo no qual se consolida o romance e suas divisões) e mídias (!), reconhecível tanto em Cherloquinho quanto na aposta no filme A quadrilha do esqueleto, de 1917 (Figura 7).

			Empreendedor, Irineu Marinho vislumbrou já naquela época a ideia do conglomerado de mídia. De vida curta, sua Veritas Film deixou como maior herança o sucesso popular de 1917 “A Quadrilha do Esqueleto”, filme com emocionantes cenas de luta no bondinho do Pão de Açúcar que lançou a carreira cinematográfica do ator Procópio Ferreira. (SANTOS, 2012. Grifo nosso.)
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			Figura 6 - O romance-cinema de Irineu Marinho no A Noite de 8 de março de 1916, p. 1
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			Figura 7 - Anúncio do filme A Quadrilha do Esqueleto (1917)
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			Figura 8 - Trecho de artigo no Correio da Lavoura com registro da autoria de Aventuras de Cherloquinho

			Interessantíssima também é a experiência que promove, em 1916, ao coordenar a publicação do folhetim Os Mysterios de Nova York, no A Noite, com a exibição, semana a semana, dos respectivos episódios/atos em filme, no cinema carioca Pathé (Figura 6). 

			À leitura e análise de Cherloquinho, voltaremos no futuro, em momento oportuno onde seu exame possa ter o destaque que merece sem causar demoras e transtornos a outros objetivos mais prementes e em tela (como, justamente, o estudo de sua “neta”, a Mister Olho, e seus autores).

			Registremos, finalmente, que a Ediouro já vinha experimentando com séries infantojuvenis na Coleção Calouro ainda na década de 1970, antes de conceber a Mister Olho (essa, inclusive, parece começar de sopetão, de improviso, a julgar por seu provável primeiro lançamento, O Mistério do Vagão, cujo texto de apresentação − assinado pelos “editores” − cita a Coleção Calouro como casa da série de Gertrude Chandler, e não a Mister Olho que inaugura). Esse é o caso dos livros com o personagem Johnny6, de Anthony Buckeridge, cujos primeiros títulos (embora sem data de copyright) seguramente precedem nosso corpus em alguns anos, já que não seguem as alterações introduzidas pela Reforma Ortográfica de 1971 (dada pela Lei Federal no 5.765, de 18 de dezembro de 1971).

			Outras séries ou pequenas sequências de interesse (quase todas traduzidas) publicadas pela Ediouro para o mesmo público são a de Paul Berna para seu Comissário Sinet7, as trilogias de Herbest Best com as histórias de Edmundo, o cachorro detetive8, e de Astrid Lindgren para seu detetive Bill Bergson9, e, por fim, as sagas das personagens Brita10, de Elisabete Pahnke, e Ana Selva11, da brasileira Virginia Lefèvre.

			Arremedo de cronologia: tentando reconstruir os primeiros meses da Mister Olho

			“Nos jornais, nas esquinas, no aconchego das casas, o assunto é um só: o que vai acontecer com o ensino em 1972?”, questionava o Jornal do Brasil em fevereiro, às vésperas do início das aulas. (REFORMA, 2017)

			Se é verdade que, em fevereiro de 1972, pais, mestres e estudantes viviam a ansiedade do desconhecimento dos efeitos práticos da Lei no 5.692 de 11 de agosto de 1971, que, entre outras coisas, criara dois níveis de ensino, o 1o e o 2o graus, além de extinguir o exame de admissibilidade para o que antes era chamado “ginásio” e tornar obrigatório o ensino profissionalizante (projeto que esbarrou nas inconveniências da realidade, como cursos de datilografia nos quais, por falta de máquinas de escrever, “os alunos (...) treinavam em uma cartela com teclas desenhadas (...), [ou] escola[s que] não tinha[m] nem mesmo tubos de ensaio, mas oferecia[m] curso de laboratorista em análises clínicas” (BELTRÃO, 2017), também parece certo que, nas salas de reunião de certa editora de Bonsucesso, todos os olhos estavam fixos em um trecho da mesma lei: aquele onde, no parágrafo segundo do artigo quarto, se lê que “no ensino (...), dar-se-á especial relevo ao estudo da língua nacional, como instrumento de comunicação e como expressão da cultura brasileira” (BRASIL, 1971. Grifo nosso.). A Reforma de 1971 chegava ao Congresso, em julho daquele ano, embalada pela mensagem do então ministro da Educação, Jarbas Passarinho, que dizia que com ela o país iria “abandonar o ensino verbalístico e academizante para partir, vigorosamente, para um sistema educativo de 1º e 2º grau voltado às necessidades do desenvolvimento” (PASSARINHO, 1971, apud BELTRÃO, 2017).

			Para a Ediouro, parece ter sido a senha para investir em uma nova coleção de livros de bolso voltada ao público infantojuvenil (já havia nessa altura a Calouro), de perfil, portanto, menos “academizante” e que privilegiasse a “cultura brasileira”. Enquanto a população pátria se preocupava com as mudanças no universo escolar e se perguntava sobre aquele estranho começo de ano letivo, no Rio, começava a ser gestada a Coleção Mister Olho.

			Estando nós em posse de tantos registros fotográficos relacionados à sua fabricação, colhidos durante nossas visitas à editora, pareceu-nos impossível não tentar recriar (em nossa mente e nestas páginas) uma pequena ilusão cronológica de recuperação do passado e do entorno fabril destes verdadeiros artefatos culturais: sua seleção, tradução, contratação, escritura, diagramação, preparação para prensas, marketização. Em que ponto tudo terá começado? A que altura já haveria livros em produção, autores contratados, acordos assinados, conceitos definidos?

			Do pouco que restou de toda essa história cotidiana, o vestígio mais antigo data de junho de 1972: é o que se pode ler no alto da ficha de capa para o livro Gil no Cosmos, em anotação manuscrita parcialmente obstruída por fita adesiva (Figura 10). Outros títulos (estrangeiros) para os quais também temos prova de já estarem em andamento neste meio de ano são Rebeliões em Kabul, graças à sua ficha datada de 27 de julho (Figura 11), e os dois primeiros da série de Boileau-Narcejac: “Desligado” e o Cavalo Fantasma (ficha datada de 21 de setembro; Figura 9) e “Desligado” e o Homem da Adaga (ficha de produção de 29 do mesmo mês). Cosmonautas contra Diplodocos é um dos últimos a entrar em execução antes do ano de estreia da coleção, com ficha de 28 de novembro. Com relação à produção nacional, o primeiro dos documentos, em antiquidade, é o contrato (Figura 12) entre Hélio do Soveral e a Ediouro para o terceiro livro da série A Turma do Posto Quatro, Operação Fusca Envenenado, datado de 27 de novembro, o que prova que o autor já estava trabalhando para nosso corpus pelo menos desde outubro. Se essa arqueologia possibilita saber que desde metade de 1972 a Mister Olho já estava no forno, um exame preliminar dos livros oferece pistas para que tentemos organizar uma sequência para os primeiros lançamentos. Que volume teria chegado primeiro nas bancas? E quais se seguiram a ele, respeitando a ideia de colocar na rua uma nova brochura por semana?

			[image: ]

			Figura 9 - Ficha de capa de “Desligado” e o cavalo fantasma (1973), de 21 de setembro de 1972

			[image: ]

			Figura 10 - Documento mais antigo referente à Coleção Mister Olho: ficha de produção de Gil no Cosmos (1973), datada de junho de 1972

			[image: ]

			Figura 11 - Ficha de produção de Rebeliões em Kabul (1973), provável livro de estreia da Mister Olho

			[image: ]

			Figura 12 - Página 1 (de 2) do contrato de Operação Fusca Envenenado (1973), datado de 27 de novembro de 1972

			Os primeiros títulos parecem ter sido, nesta ordem, O Mistério do Vagão, Rebeliões em Kabul, “Desligado” e o cavalo fantasma e Operação Macaco Velho. Por quê? Bem, eles são praticamente os únicos da Coleção que não incluem a providencial lista de “obras da coleção”, nas páginas iniciais ou ao final. Além disso, nesses quatro títulos (e nos dois seguintes) encontramos na última página uma propaganda do lançamento da semana seguinte (Figura 13). Assim, O Mistério do Vagão anuncia Kabul, que por sua vez anuncia “Desligado”..., em cuja página final aparece a chamada de Macaco Velho. Este, primeira obra original em língua portuguesa da Mister Olho, traz ao final a capa de O Mistério da Ilha, último a registrar tal cronologia de lançamentos semanais, dizendo ao leitor que “na próxima semana tamos aí” com Gil no Cosmos, de A. Martel.

			[image: ]

			Figura 13 - Anúncio na páginal final de “Desligado” e o cavalo fantasma (1973)

			É em O Mistério da Ilha que aparece a primeiríssima lista de “obras da Coleção MISTER OLHO”. Além das seis já citadas, a Ediouro relaciona outras nove: 

			
					Uma outra Terra

					O Caso Mister John

					O Homem da Capa Preta

					Gil regressa à Terra

					“Desligado” contra o Homem da Adaga

					O Veleiro Maldito

					O Mistério da Casa Amarela

					Cosmonautas contra Diplodocos

					Operação Torre de Babel

			

			Gil no Cosmos, sexto título da coleção (anunciado em O Mistério da Ilha), já não traz mais a foto do lançamento da próxima semana. Mas nele aparecem duas listas de livros: no início do volume, a mesma presente em Ilha; e, ao final, uma segunda, com 24 itens, sendo que 11 já informados na primeira relação. Gil no Cosmos, portanto, amplia a coleção informada em 13 novos títulos:

			
					O Mistério da Fazenda

					Operação Fusca Envenenado

					Operação A Vaca vai pro Brejo

					O Mistério do Chapéu Azul

					Operação Mar Ouriçado

					Os Dentes Brancos da Fome

					Dois Olhos dentro da Noite

					Os Piratas de Bornéu

					O Testamento e o Quadro Roubado

					Um certo Curtis Rhodes

					O Navio Mal-Assombrado

					Os Barbas Ruivas do Rio Amarelo

					Sabotagem no Planeta Vermelho

			

			Outro indício que parece confirmar a primeira sequência de seis livros é que eles são os únicos (os últimos) nos quais figura a logo (Figura 14) que as Edições de Ouro traziam dos anos 1960. A Mister Olho, a partir daí, passa a ostentar a nova marca da editora, um E estilizado (Figura 16) que seria em pouco tempo suprimido e substituído pelo mais duradouro símbolo do jovem casal de leitores sentados (perceba-se ainda, na Figura 15, que eles trajam uniformes escolares...).

			Visitar as listas publicadas nos outros livros vai aumentando, obviamente, a relação de títulos publicados na coleção, mas de maneira desarticulada e difícil (ou mesmo impossível) de acompanhar cronologicamente. De mais relevante, e digno de registro, é o fato de que, pela primeira vez, em Os Piratas de Bornéu, a lista incluída das “obras da Coleção” aparece separada por suas séries (Figura 17): A Turma do Posto 4 (já com seis títulos), Bira e Calunga (a segunda de Soveral para a Mister Olho), Jacques Rogy (com nada menos que oito títulos lançados), Toquinho, o Detetive (a primeira de Cony), Mistério (reunindo os cinco volumes iniciais dos Aldenis) e Fora de Série (agrupando todos os livros avulsos, como Gil no Cosmos, Rebeliões em Kabul etc.). 
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